
/

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO 

CAPITAL DA HOSPITALIDADE E DA LOGÍSTICA

Carazinho, 14 de maio de 2019.Of. n° 121/19-GPC

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Daniel Weber,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
C^-IARA MUNICIPAL 

DEC

1 5 W

proionolo n° 
Horn

’? f,

Veto parcial ao PLL 016/2019.

Senhor Presidente:

No uso das prerrogativas que me confere o § 1o, do Art. 35, da Lei 

Orgânica do Município, venho apor VETO parcial ao Art. 1o do Projeto de Lei n° 016/19, 

de autoria do vereador Ivomar de Andrade, o qual dispõe sobre a obrigatoriedade da 

construção ou adaptação de fraldários nos restaurantes, centros comerciais e 

estabelecimentos similares, contido no ofício OP 152/2019, oriundo deste legislativo, 

por entender que o mesmo é contrário ao interesse público conforme razões expostas 

na informação n° 644/2019, oriunda da Procuradoria Jurídica do Município, em anexo.

Atenciosamente

Prefei
/r

MBS
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE CARAZÍNHO 

PROCURADORIA GERAL i

INFORMAÇÃO N° 644/2019

DE: PROCURADORIA GERAL

PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

ASSUNTO: PLL 016/2019

Prezado (a) Secretário (a):

Ao cumprimeníá-los (as) cordialmente, vimos por meio deste encaminhar análise do Projeto 

de Lei Legislativo n° 016/19, que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção ou adaptação de 

fraldários nos restaurantes, centros comerciais e estabelecimentos similares.

Preliminarmente cumpre informar que caso o Prefeito julgue que o projeto de Lei é 

inconstitucional ou contrário ao Interesse Público, poderá vetar o referido Projeto de Lei total ou 

parcialmente, conforme art.35, §1, da Lei Orgânica Municipal, vejamos: '■ • :

Art. 35-0 projeto de iei, se aprovado, será enviado ao Prefeito, o 

qual, aquiescendo, o sancionará.
§ Io - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total 
ou parcialmente. devolvendo o projeto ou à parte vetada ao 

Presidente da Câmara dentro de quinze dias úteis, contados a partir 
do recebimento.
§ 2o - O veto parcial deverá abranger o texto integra! de artigo, de 

parágrafo, de inciso ou de alínea.
§ 3o - Vetado o projeto e devolvido à Câmara, será o veto 

submetido à votação nominal, no prazo de quinze dias, 
considerando-se rejeitado se obtiver voto contrário da maioria 

absoluta dos membros da Câmara, caso em que, será o projeto 

enviado ao Prefeito, para promulgação, observado o disposto no 

parágrafo segundo do artigo 32.
§ 4o - O silêncio do Prefeito, decorrido o prazo de que trata o 

parágrafo primeiro, importa em sanção do projeto.
§ 5o - A não promulgação da lei, no prazo de quarenta e oito horas, 
pelo Prefeito, nos casos dos parágrafos terceiros e quarto, o 

Presidente da Câmara a promulgará em igual prazo.

PreíM;:r.ic;pí,! dèCírs^iho 
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I 3 KA! 2!K(í

i



w-

is A .1 '
■■ ■ ■ '

Ademais, conforme ofício, em anexo, oriundo da Associação Comerciai e Industrial de 

Carazinho (ACIC), Câmara de Dirigentes Lojistas de Carazinho (CDL) e Sindilojas, entidades 

representativas de mais de 600 empresas locais, que através de suas diretórias, representando seus 

associados, manifestaram o entendimento de que o referido Projeto de Lei Legislativo n° 016/19 é 

desnecessário e prejudicial a grande maioria dos empresários de Carazinho, principalmente as 

pequenas empresas, tendo em vista a obrigatoriedade de disponibilização de fraldário em 

estabelecimentos comerciais de Carazinho.

Do exposto, SUGERE, esta Procuradoria-Geral o Veto Parcial ao art. 1° do Projeto de Lei 

Legislativo n° 016/2019, por entender que o mesmo é contrário ao Interesse Público, fornecendo 

assim subsídios à Autoridade Administrativa Superior, a quem cabe a análise deste e a decisão pelo 

VETO PARCIAL ou aprovação do Proieto de Lei Legislativo n° 016/2019. conforme artigo 35, §1. 

da Lei Orgânica Municipal.

Sendo o que se apresenta para o momento, nos colocamos a disposição de quaisquer 

esclarecimentos que se fizerem necessários.

Carazinho/RS, 13 de maio de 2019.

.:avo\yiapíana
AB /RS 98 225

/ As5KSCf Jú^C-C0 
?r-/ei!uf/Muni::pa: d= Carsz.r.hc.-RS


